
TERMO DE FOMENTO No 0112023 

QIJE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MVNICtPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
Assoc!AçAo COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 
AS S IS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoajuridica do direito pthlico, inscrita no CNPJ do 
ME sob o n 46.179.941J0001-35, denoniinada ADMINISTRAQAO PIJBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no Municipio do Assis, Estado do São Paulo, nests ato 
representado par seu Prefeito Senhor dosE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do 1kG no 10.908.015-4 - SSP/SP edo CPF if 004.959.018-90, residents e domiciliado 
na Rua Luz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nests cidade, e a "ASSOCIAQAC 
COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ASSIS", inscrita no CNPJ sob no 44.373.88410001-03, corn 
sede na Av. Antânio Zuard, no 970 Vila Canibuf, nests Cidade de Assis - SP, doravante 
denominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo seti Presidents Sr. 
NAM) SABEH, brasiieiro, portador do RG n °  4.931466 SSPISP $ CPF/MF if 558.788.658-15, 
residente e domiciliado na Rua .Auguste Roldin no ISO, Condorninlo Renascence, nests cidade, 
resolvem celebrar o presente Terrno de Fomento, regendo-se polo disposto na Lei 
Complernentar no 101, de 04 de malo de 2000! na Lei de Diretrizes Orçamentãrias no 7.119, de 
15 de junho de 2022 na Lei Orçamentária Anual no 7.268, do 20 de dezembro de 2022, na Lei 
no 13.019, de 31 de julbo de 2.014, no Decreto regulamentador if 7.459 do 12 de janoiro do 
2018 e no processo adnilnistrativo no 01/20231DA e rnediante as cláusulas e condiçôes 
seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Terrno do Fomento tern par objeto, rnanter a funcionarnento do posto do 
SEBRAE AQUI, visando a disponibilizaç&o de recursos humanos pare atendimento e orentação 
no POSTO DO SEBRAE AQLJI. Os atendimentos realizados pelos Agentes de Desenvolvimento 
do Posth SEBRAE AQU! de Assis tern pot objetivo expandir presencialniente 0 atendimento do 
SEBRAE-SP, promovendo a competitividade e o desenvolvimento sustontavel do seu pUblico 
alvo, ou seja, rnicroernpresas, ernpresas de pequeno ports, empreendedores individuals, 
produtores rurais 0 potenciais empresários do rtiunicipio e da regiâo. Alérn de propiciar a 
nteração 0 melhorar a qualidade da relaçáo clienteiSEBRAE-SP, desta forma, entendendo da 
meihor rnaneira as necessidades de informaçâo/conhecimento e respondé-las adequadarnente, 
conforme detaihado no Piano de Irabalbo, ANEXO I, quo deste fica fazendo parts integrante C 

indissociável. 

1.2 - Nâo poderâo set destinados recursos pare atender a despesas vedadas pela respective 
Lei do Diretrizes Orçanientàrias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS oaRIoAçOes 

2.1 - São obrigaçôes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAcA0 P(JBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals especificos de prestaço do comes as organizaçôes da sociedade civil pot 
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ocasião da celebraçâo des parcerias, informando previamente e publicando am meios oficias 
do comunicação as ref eridas organizaçôos eventuais atteraçôes no sea conte(rdo; 
b) emitir reatorio tècnico do monitoramento e avaliaçäo da parceria e o submeter a comissâo de 
monitoramento e avaliaçâo designada, qua 0 homoiogará, independenteniente da 
ob(gatoriedade de apresentaçâo da prestaçäo do contas devida pale organização cia sociedade 
civil; 

c) hberar as recursos par meio do transferOncia &etrOnica o am obediência so cronograma de 
desembolso, qua guardara consonância corn as metes, Issas ott etapas do execução do objeto 
do ternio de coiaboraço ou Tormo de Fomento; 

dill prornover o monitoraniento e a avalia$o do curnprirnento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestoc cia pacceria deixar do sec agents pübbco ou sec lotado am outco 
ôrgão cu entdade, 0 administrador pübco doverâ designer nova gestor, assurnindo, enquanto 
isso nao ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

t) viabitizer o acompanhamento pela internet dos processos de Iiberaço do recursos: 

g) rnanter, am sou sitio oficial na internet, a relação des parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos do trabaiho, ate canto e oitenta dies apOs a respectivo encerramento; 

h) divulgar peia Internet as meios de ropresentação sabre a eventual aphcaç5o irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do t(§rmino cia parceria, ante a constataçâo do ovidencias do 
irregularidades na oxecução do objeto da parceria. 

It - DA ORGAPJIzA(;A0 GA SOCIEDADE CIVIL: 

a) mantec escrituração contãbil regular, observando as principios fundamentals do 
Contabilidade a as Nornias Brasieiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos rocebidos par mejo deste Termo de Fornento; 

c) divulgar na internet e am locais visiveis do sues sedes sociais e dos estabelecimentos am 
qua exerça suss açoes todas as parcerias celebradas corn o poder pciblico, contendo, no 
minima, as informaçoes requeridas no paragrafo ünico do art. 11 da Lei no 13019/2014; 

d) manter e movimentar as recursos am conta bancAria especitica, isenta de tarila bancéria, 
obsorvado o disposto no art, 51 cia Lei no 13.019/2014; 

0) dar livre acesso dos servidores dos Orgâos ou des ontidades pQblicas repassadoras dos 
recursos, do controls interno a do Tribunal de Contas correspondentes aos procassos, aos 
docurnentos, as informaçOes referentes aos instrumentas de transferenc(as regulanientados 
pela Lei no 13.019, do 2014, bern coma 309 locais de execuçâo do objeto; 

fi responder exelusivarnente pee gerenciamento admnistrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no quo thz resp&to as despesas de custelo, tie invesfimento a de pessoal; 

9) responder exciusivarnente pelo pagarnento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais relacionados a execução do objeto previsto no termo do colaboraçao cu do 
fomonto, não implicando responsabilidado solidária ou subsidiária da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL am rolaçao 
so referido pagamonto, os onus incidontes sobre o objoto da parceria OU Os danos decorrentes 
de restrição a sue execuçäo; 

h) disponibilizar ao cidadâo, na sue pégina na internet ou, na falta desta, am sue sede, consulta 
so extrato deste Termo de Fomento, contendo, pelo menos, 0 objeto, a finalidade e 0 
detaihamento da aplicaçäo dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a sereni ompregados na execução do objeto do presente 
Termo de Fomento éde R$ 174.091,21 (cento e setenta e quatro mil, noventa e urn reals e 
vinto e urn centavos). 

3.2— A ADMINISTRAçAO PCJBLICA MUNICIPAL trensferira, pars execução do prosente Termo 
de Fomento, recursos no valor do R$ 174.091,21 (conto e setenta e quatro mil, noventa e um 
reais o vinte e um centavos), correndo a dospesa a conta da dotação orçamentária, conforme 
discriniinaçâo abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0208 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
02 08 01 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

04 	 Administraço 
04 123 	Administraçao Financeira 
041230015 ASSISTENCIA FINANCEIRA 
04 123 0015 2248 0000 ACIA - ASS0CIAçA0 COMERCIAL E INDUSTRIAL DE ASSIS 

756 	 33.50.41.00 	CONTRIBUIQOES 	0.01.00-110 000 	174.091,21 

3.3 - A transferéncia sera ofetuada em conta bancéria destinada exclusivamonte pare o 
presente Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 0223, conta corronte n o  45684-5. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLIcAcA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transforira os recursos am favor da 
0RGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do dosenibolso contido no 
pIano do trabalho, mediante transferéncia oletrOnica sujeita a identificação do boneficiário final e 
a obrigatoriedado do depOsito am sua conta bancéria especifica vinculada a este instrumonto. 

4.2 - E obrigatOria a aplicagâo dos recursos deste Tormo do Fomento, enquanto não utilizados, 
am caderneta de poupança de instituiçäo financeira oficial, so a previsâo do seu uso for igual ou 
superior a um mes; Cu am fundo de aplicaçao financeira do curto prazo, ou operaçäo do 
mercado aberto lastroada em titulo da divide pUblica, quando sue utilização estiver prevista 
pare prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçOes financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Termo de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condiçaes de prestaçâo de 
contas exigidos pare Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nâo serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 
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I - quando houver evidéncias de irregularidade na aplicacâo de parcels anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos ou o inadimplemonto da 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL am relação a obrigaçoes estabelecidas no Terrno do 
Fomento; 

III - quando a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificative 
suficiente as niedidas saneadoras apontadas pals ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL cu 
pelos Orgäos do controls interno ou externo. 

4.5 - Pot ocasião da conclusao, denUncia, rescisão Cu extinção da parceria, os saidos 
financoiros remanescontes, inclusive as provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras realizadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAcAO PLJBLICA MUNICIPAL no prazo 
irnprorrogâvel do trims dies, sob pens do imediata instauraço de tomada de contas especial do 
rosponsavel, providenciada pals autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CL.AUSULA QIJINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presents Termo do Fomento devera ser exocutado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas de regéncia, respondondo cads urn poles 
consequências de stia inexecuçào total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transforidos, sob pens de nulidade 
do ato e rosponsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pare: 

I - realização do despesas a titulo de taxa de administraçao, de gerência ou similar; 

II - finalidade diverse da estabelecida nests instrumento, since quo am caráter do emergéncia; 

III - realizaçâo de desposas corn texas bancárias, corn multas, juros ou correção monetaria, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

IV - roalizaçào de despesas corn publicidade, salvo as de carater educativo, informativo ou do 
orientação social, das quais nâo constem nomes, simbolos ou imagens quo caracterizem 
promoçào pessoal do autoridades ou servidores püblicos; e 

V - repasses corno contribuiçoes, auxilios Cu subvençoes as instituiçaes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipotoses previstas am lei especifica e na lei do diretrizes orçamentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fomento vigerá a par -tir de 03 de janeiro de 2023 ate ai de 
dezembra de 2023, conforme previsto no anexo Piano de Trabaflio para a consecução de 
seu objeta. 
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6.2 - Sempre quo necessário, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no minima, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apOs 0 
cumprimento das demais exigéncias logais e regulamentaros, serão admitidas prorrogaçöos do 
prazo de vigência do presente Tormo do Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAcAO P[JBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogacão do prazo de vigéncia do presente Termo de Fomento, 
independentemente de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado 0 prazo 
de prorrogação so exato periodo do atraso vorilicado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogaçâo, inclusive a referida no item anterior, doveré ser formakzada 
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partIcipes antes do termino da vigéncia do Termo de 
Fomento ou da Ultima dilação de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FIscALIZAcAO 

7.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatório Tècnico de monitoramento e 
avaliação da parceria celebrada mediante este Termo e o submetera a Comissão de 
Monitoramento e Avaliaçao designada pars este tim, qua o homologara, independentomente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestaç5o de contas device pale ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n o  13.019/2014, cujo Relatorio, sem prejuizo 
de outros elenientos, devera canter: 

I - descriço suméria das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneliclo 
social obtido ern razão da execuçâo do objeto ate o poriodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores ofotivamente transferidos pals administração pUblica; 

IV - análise dos documentos comprobatorios das dospesas apresentados Pala ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando nâo for comprovado 0 alcance das 
metes e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou do fomento; 

V - análise de eventuals auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no ambito da 
fiscalizaçâo prevontiva, born como de suas conclusöes e das medidas qua tomaram am 
decorrencia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipôtese de inexecuçâo por culpa exclusive da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais a população, por ato prôprio e independentemente do 
autorizaçâo judicial, a tim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar Os bons püblicos am poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou tituio qua concedeu direitos de iso do tais bons; 

It - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, 	no caso de paralisaçâo, de modo a evitar sua descontinuidado, dovendo sor 
considerado na 	prestação de 	contas 0 que 101 	executado 	Pala ORGANIZAAO DA 
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SOCIEDADE CIVIL ate a momenta am quo a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Paragrafo Unico - Sam prejuizo da fiscalizaçao pola ADMINISTRAcAO PCJBLICA MUNICIPAL 
0 polos Orgãos do controls, a oxocução da parcoria será acompanhada e fiscalizada polo 
respectivo Canselho do poilticas publicas. 

CLALJSULA OITAVA - DA PREsTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prostaçao do contas apresentada pals ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elementos qua permitam 20 gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir qua a 
seu objeto fai executado conforms pactuado, corn a descriçâo pornienorizada des atividades 
roalizadas a a cornprovação do alcance des metes o dos resultados esperados, ate o periodo 
do quo trata a prostação do comes, a oxemplo, dontro outros, des seguintes informaçoes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancaria especifica; 

II - notes a comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrumento da parceria; 

III - comprovanto do rocolhimonto do saldo da conta bancaria especifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do cumprimento do objeto am fotos, videos ou outros suportos; 

V - relaçäo de bons adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o 

§ 1 . 0  Serão glosados valores relacionados a metes e resultados descumpridos som justificative 
suficiente. 

§ 29 - A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestaré contas da boa o regular aplicaçao 
dos rocursos recobidos, de forma quadrimestral, sendo quo a prestagão de comes final ocorrerá 
ate o dia 31 dejanoiro do 2024. 

§ 30  - A ADMINIsTRAcAO PIJBLICA MUNICIPAL fornocera manuais especificos a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, tondo como premissas a simpiificação e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestação do contas relative it execução do Termo do Farnento dar-se-á mediante a 
análise dos docurnentos previstos no piano de trabalho, bern como dos soguintes rolatOrios: 
I - rolatorio do oxecuçâo do objeto, elaborado pale ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contondo as atividades ou projetos desonvolvidos pars o cumprirnento do objeto o o 
comparativo de metes propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatOrio do execução financeira do Terrno do Fomonto, corn a descrição des despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sue vinculaçao corn a execução do objeto, na hipótoso de 
doscumprimento de metes e resuitados estabelecidos no piano do trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL considorara ainda am sue análise Os 

Av. Rut Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro -Assls-SP 



S PREFEITURA RE *3311 
Paço Municipal -Prof' Judith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE 	 Secretarla Municipal do Govento e Admiolstrac&o 

ADMIftsTcAo 

seguintes relatórios elaborados internaniente, quando houver: 

I - relatOrio da visita tecnica in loco" roalizada durante a oxecuçâo da parceria; 

II - relatOrio técnico de monitoramento e avaliaçao, homologado pela Comissâo de 
Monitoramento e Avaliaçâo designada, sabre a conformidade do cumprimerito do objeto e Os 
resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, do quo trata a art. 67 da 
Lei n° 13.019 do 2014, deverão canter análise de eficácia e de efetividade das açöes quanta: 

- Os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - Os impactos econôrnicos ou soclais; 

III - o grau de satisfaçâo do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açöes após a conclusao do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusive sobre a prestaçao de contas pela ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL abservara Os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativaniente, pela: 

- aprovaço da prestação de contas; 

II - aprovação da prestaçâo de contas corn ressalvas; Cu 

III - rejeição da prestacâo de contas e determinaçao de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestaçâo de contas, serâ concedido prazo para 
a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1 0  0 prazo reforido no caput e limitado a 45 (quarenta e cinco) dias per notificação, 
prorrogável, no maxima, pci igual periodo, dontro do prazo quo a ADMINISTR.AcAO PUBLICA 
MUNICIPAL possth para analisar e decidir sabre a prestação de contas e comprovaçâo do 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissäo, nâo havendo 0 
saneamento, a autoridade administrative competente, sob pena de responsabilidade solidaria, 
dove adotar as providencias para apuraçâo dos fatos, identificaçao dos responsáveis, 
quantificaçâo do dano e obtençâo do ressarcirnento, nos tormos da Iegislaçâo vigonto. 

8.7 - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado de data do sou rocebimento ou 
do cumprimento do diligéncia par ola determinada, prorrogavel justificadamente por igual 
periodo. 

Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impassibilidade de apreciação am data posterior ou vodaço a que Se adotem 
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medidas saneadoras, punitivas cii destinadas a ressarcir danos qua possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

II - nos casos em qua não for constatado dolo ca ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sam prejuizo ca atualizaçäo monetaria, impede a incidencia de juros de more 
sobre débitos eventualmente apurados, no periodo entre o final do prazo referido nests 
paragrafo a  data em quo fol ultimada a aprociação pals administraçao pUblica. 

6.8- As prestaçöes de contas serào avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, 0 cumprimonto dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - reguiares com ressalva, quando evidonciarern impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal qua não results em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstancias: 

a) omissâo no clever do prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objotivos e moths ostabolocidos no piano do trabaiho; 

c) dano ao orãrio docorronte do ato do gestão llegitimo ou antioconOrnico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador püblico responde pals decisâo sabre a aprovação da prestação de contas 
ou por ornissâo em reiação a análise de seu conteudo, levando em consideração, no primeiro 
caso, os pareceres tecnico, financeiro 0 juridico, sendo permitida deIegacâo a autoridades 
diretamente subordinadas, vodada a subdeiogaçao. 

8.10 - Quarido a prostaçâo do contas for avaliada corno irregular, apOs exaurida a fase rocursal, 
so mantida a docisão, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização 
pare qua o ressarcimento aD erArio seja promovido par meio de açöes cornpensatOrias de 
intorosse pUbhco, mediante a apresentaçâo de nova piano de trabaiho, conforms a objoto 
descrito no termo do colaboraçâo ou de fomento e a area de atuaçao ca organizaçâo, cuja 
rnensuraçâo econômica serA feita a partir do piano de trabaiho original, desde qua no tenha 
havido colo ou fraude e nâo seja o caso de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante 0 prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ütii subsequente ao da prestaçâo de 
comes, a ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originals qua compöem a prestaçâo do contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitação ser encaniinhada corn antecedéncia minima de 30 (trinta) dies em 
reiaçâo a data do término de sue vigéncia. 

9.2 - Não é permitida a ceIebraço de aditamento deste Termo de Fomento com aIteraçâo ca 
natureza do objeto. 
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9.3 - As alteraçôos, corn exceção das qua tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigéncia do ajuste, deverao sor proviamente submetidas so Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAO PLJBLICA MUNICIPAL, so qual deverão Os autos ser encaminhados am 
prazo habil pare analiso e parocer. 

9.4 - E obrigatário 0 aditamento do prosonte instrurnento, quando as fizor nocossâria a 
ofotivaçao de alteraçôes qua tenham por objotivo a niudança de valor, das metes, do prazo do 
vigéncia ou a utilizaçao do rocursos remanescentes do saldo do bmw do Fomento. 

CLAIJSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANçOEs 

10.1 Pela execuçâo da parceria am desacorda corn a piano de trabaiho a corn as normas da 
Lei n° 13.019, do 2014, e da Iegislacão especifica, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderã, garantida a prévia dofosa, splicer a organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sançôes: 

I - advertencia; 

II- suspensão temporária da participação am chamamenta pUblico e impedimento de ceiebrar 
parceria ou contrato corn órgãos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL, par prazo nâo superior a dois anos; 

III - declaraçâo do inidonoidade para participar de chamarnento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn ôrgãos e entidades de todas as esferas do goverrlo, enquanto pordurarern as 
rnotivos determinantes da puniçâo ou ate qua seja promovida a reabiiitaçao perante a própria 
autoridado quo aplicou a penalidado, quo serâ concodida sempro qua a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO FUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantos o apOs decarrido o prazo da sançâo aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo Unico. As sançöos estabelecidas nos incisos Ii e III são de compoténcia exclusive do 
Secretario Municipal, facultada a defesa do interossado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podondo a reabilitaçao ser requerida após dois anos de aplicação 
da ponalidado. 

10.2 - Prescrovo am cinco anas, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicaçao de penalidade decorrente do infraçäo rolacionada a oxocução da parceria. 

10.3- A prescriçâo será interrompida corn a ediçao do ato administrativo voltado a apuracâo da 
inftação. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para as fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os do natureza 
permanente adquiridos corn recursos financoiros envalvidos na parceria, necessários a 
consecuçâo do objoto, mas quo a ole nào Se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparani-se a bens romanescentes as bens e equipamentos 
eventualnionto adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn Os rocursos 
aplicados am razâo deste Termo de Fonionto. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814.900 - Centro - Assis4P 



CIVIL o gravados corn cláusula de inalienabilidado, devondo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer promessa de transferência da propriodade a administração 
pUblica, na hipotoso do sua oxtinção. 

114— Os bons remanoscentes adquiridos corn recursostransforidos podorao, a critério do 
administrador publico, ser doados a outra ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL qua se 
proponha a fim igual ou seniolbanto so da Organizaçao donatária, quando, após a consecução 
do objoto, nao fororn necessarios pare assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficaräo gravados corn cláusula do inalienabilidade e deverão, 
oxclusivamente, ser utilizados pare continuidado da oxocução do objoto igual ou semeihante ao 
provisto neste Termo de Fornento, sob pena de reversão am favor da Administração P(iblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENONCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presents Termo de Fomonto podora sor: 

I - denunciado a qualquor tempo ficando os participes responsáveis sonionte polas obrigacoes 
e auferindo as vantagens do tempo am quo participaram voluntariamente da avença, respoitado 
o prazo minimo de 60(sessenta) dias do antecedencia para a publicidade dessa intençäo; 

II - rescindido, independents do prévia notificaçâo ou interpelaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipOtoses: 

a) utilização dos recursos am desacordo corn o Piano de Trabalho; 

b) inadirnplornonto do quaisquer das cláusulas pactuadas; 

a) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorroçäo am qualquer documonto 
aprosentado; o 

d) verificação da ocorréncia de qualquer circunstância quo onsoje a instauraçâo do Tomada do 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A oficácia do presents Termo de Fomento ou dos aditarnentos, fica condicionada a 
publicação do respectivo extrato no Dario Oficial do MunicIpio, a qual devera ser providonciada 
pela ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIQOES GERAIS 

14.1 - Acordarn os participos, ainda, am estabelecer as seguintos condiçoos; 
I - as comunicaçôes relativas a este Termo de Fornento serão remetidas por correspondencia 
sorão consideradas rogularmente efetuadas quando comprovado o recebirnento; 

II - as reuniöos ontro os representantes crodenciados pelos participes, born corno quaisquer 
ocorréncias qua possam ter implicaçaes nests Termo de Fomento, serâo aceitas somente Se 
registradas am ate ou relatOrios circunstanciados. 
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15.1 - Sera compotente pars dirimir as controvOrsias decorrentes deste Termo de Fomento, qua 
riäo possam ser resolvidas pole via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, corn 
renUncia expressa a outros, por mais privilogiados quo forem. 

15.2 - E, por assim estarem plonamento do acordo, Os partIcipes obrigarn-se so total o 
irronunciãvol cumprimento dos termos do presents instrurnento, 0 lido e achado conforms, 
foi lavrado am 2 (duas) visa de igual tear e forma, qua vâo assinaØs pelos particJpØ"para qua 
produza seusjuridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora delé. / 

de 2023. 

ADMINISTRAçA0 PCJBLICA MUNICIPAL: 

tRECIDO FERNANDES 
Municipal de Assis 

no 004.959.018-90 

oRcANlzAcAo bA SOCIEØADE CIVIL: 

residente 
CPF no 558.788.658-15 
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